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VOLUNTARIADO E SERVIÇO SOCIAL: Entre as Estratégias Inovadoras e Práticas Conservadoras
Este estudo busca discutir alguns elementos presentes no debate sobre a ação voluntária, os cenários e tendências possíveis, a partir da análise das transformações societárias no mundo contemporâneo que colocam para os assistentes sociais uma série de questões que nos são apresentadas como novos desafios.
Nos anos mais recentes vivemos um processo com efeitos devastadores para a sociedade. Estamos nos referindo a corrosão dos direitos sociais com intensificação dramática das múltiplas formas de opressão e da exclusão social, com intensificação da desresponsabilização do Estado ante o agravamento da desigualdade e da pobreza brasileira. 
Duros indicadores de pobreza e desigualdade evidenciam os limites das políticas sociais direcionadas aos segmentos mais carentes da população brasileira. Apenas os mais pobres e indigentes são alvo de uma ação estatal, errática e tímida, marcada pela defesa de alternativas privatistas para a resposta à questão social. A opção é por programas focalistas e seletivos de combate a pobreza, no lugar de políticas universalizantes. Recolocam-se em cena práticas filantrópicas e de benemerência, que oferecem à questão social um tratamento não mais fundado no reconhecimento de direitos, mas na solidariedade (YASBEK, 2005).
A década de 1980 viveu o desenvolvimento do processo de internacionalização do capital, a mundialização da economia, que vai constituir um novo cenário econômico, principalmente, para a década de 1990 que com o advento da ordem neoliberal, os novos meios de produção produziram um grande número de desempregados fazendo nascer um grupo de excluídos, de supranumerários, de supérfluos para o capital. (CASTEL, 2001).
A década de 1990 registra a consolidação de um Estado neoliberal no Brasil. Sobre o discurso da inoperância e ineficiência do Estado, sobre o pretexto da participação social e controle social da gestão dos serviços sociais para o desenvolvimento da democracia e cidadania, dividi-se a responsabilidade da execução das políticas públicas, antes responsabilidade do Estado, com organizações privadas com fins públicos.
As novas bases do voluntariado se desenvolveram dentro deste contexto de mudanças na economia e dos novos processos de produção que transformaram as relações sociais no âmbito político, social, econômico e ideológico. 
Antes, os indivíduos com base nos valores religiosos e sentimentos de compaixão e amor exerciam a ação voluntária como caridade, benemerência. Nesta conjuntura, ações voluntárias acontecem na emergência de uma participação social pautada numa chamada cidadania sob “novos” moldes: no desempenho de atividades voluntárias. Isso traz para pauta de debate a necessidade de desvelar o que significa, em tempos atuais, cidadania, participação social, voluntariado e solidariedade, já que estes têm recebido “novos” significados.
Antes as ações voluntárias eram seculares, e estavam vinculadas a dinamismos confessionais, comunitários e humanitários diversos e heterogêneos. Dentro da opção neoliberal, a área social passa pelo apelo à filantropia, à solidariedade da sociedade civil e por programas seletivos e focalizados de combate à pobreza (YAZBEK, 2010). 
A década de 1990 abriu a possibilidade de pensar uma nova forma de ação voluntária com um modelo de voluntariado que superasse o anterior e considerasse o voluntário como um cidadão que, “motivado por valores de participação e solidariedade, doa tempo, trabalho e talento de maneira espontânea e não remunerada em causas de interesse social comunitário”. Foi no Governo de FHC, através do Programa Voluntários, que ações voluntárias passam a ter uma cultura moderna, preocupada principalmente com a eficiência dos serviços e a qualificação dos voluntários e instituições. Embora não exclua práticas e disposições preexistentes, o programa tinha como missão contribuir para a promoção, valorização e qualificação do trabalho voluntário no Brasil, sendo que a nova visão do trabalho voluntário não tem nada a ver com a caridade e esmola. Preocupa-se com a cidadania participativa, sua eficiência e resultados.
Na conjuntura em análise há um incentivo do Estado para que o atendimento às necessidades sociais básicas da sociedade fique a cargo do mercado ou da solidariedade. Questão que alcança diretamente o trabalho dos Assistentes Sociais que têm como princípio ético a defesa intransigente dos direitos humanos; a ampliação e consolidação da cidadania, com vistas a garantia dos direitos civis, sociais e políticos da classe trabalhadora, optando por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação ou exploração da classe. 
A hipertrofia de um (novo) voluntariado faz parte de uma investida a favor do desmonte dos direitos sociais universais, acoplada a uma operação ideológica que transforma esses direitos em benefícios eventuais e os sujeitos de direitos em súditos, dependentes de eventuais favores, da solidariedade. Nessa ótica, ações voluntarias andam na contramão da luta pela preservação, efetivação e ampliação dos direitos sociais universais e estão inscritos na institucionalidade democrática e dotados de respaldo legal e canais jurídicos para a sua defesa (IAMAMOTO, 2002). 
O incentivo ao trabalho voluntário envolve ainda uma desqualificação, despolitização e desprofissionalização no trato às expressões da questão social, com repercussões nas diversas áreas profissionais que passam a sofrer a concorrência do trabalho gratuito e, o que é mais importante, com sérias incidências na vida dos indivíduos sociais e dos sujeitos coletivos. Estes passam a ser objeto da “ação desinteressada e solidária”, de cuidados de cidadãos e cidadãs de diferentes classes sociais, em especial daquelas articuladas ao bloco do poder ou vinculadas ao projeto deste bloco para a sociedade (IAMAMOTO, 2002, pp. 44-45).
No bojo destes acontecimentos, vislumbram-se transformações nas relações de trabalho, ampliação do desemprego, novas demandas para o trabalhador, inclusive para o assistente social, com a exigência de novas qualificações e o surgimento de novas categorias profissionais. 


DIREITOS SOCIAIS E ASSISTÊNCIA SOCIAL: por um lado o avanço dos direitos e por outro a reedição de velhas formas de solidariedade.
Historicamente, a assistência social configura um espaço da política social um tanto quanto complexo, por sua relação entre o poder público e as instituições privadas assistenciais e a “dificuldade de superar a visão da assistência como filantropia assistencialista”. Isso porque a assistência situava-se no campo da moral, da benesse e benemerência (BOSCHETTI apud PEREIRA, 2003, p.41). Ela faz parte de uma história secular permeada de vícios e equívocos impostos pelas classes dominantes a uma “assistência aos pobres, que resiste em fazer parte do passado”. Hoje a assistência recebe o status de “dever político determinado por uma condição de cidadania e não como dever moral” 
No Brasil, a intervenção do Estado institucionalmente organizado data a década de 1940 com a criação da Legião Brasileira de Assistência - LBA. Contudo, a assistência social passa a ser reconhecida como direito do cidadão e dever do Estado, quatro décadas depois, na Constituição Federal de 1988. Um dos elementos que contribuiu no retardo do seu reconhecimento legal como direito e que age como barreira para sua concretização é: 
A eterna (e muitas vezes intencional) confusão entre assistência e filantropia é reforçada pela opacidade das relações entre público e privado no Brasil e esta confusão não é resultado de mero desconhecimento das diferenças e, por que não dizer antagonismos, entre assistência social como política pública e benemerência; trata-se, na verdade, de uma atitude orientada por uma intencionalidade de manutenção da assistência sob a ótica do dever moral e submetida a interesses clientelistas e paternalistas (BOSCHETTI, 2003, pp. 43-44).
E como anuncia Pereira (2004), uma segunda barreira – talvez esta seja característica mais perversa da história da assistência social -, seria sua vinculação com a pobreza absoluta. Daí todos os vícios e distorções que corroeram e continuam corroendo as possibilidades de eficácia democrática e cívica desta política.
[...] pobreza absoluta é uma aberração social que deveria ser erradicada de imediato por parte do Estado, com a participação da sociedade, e não só pela política de assistência social. Alimenta-la ou postergar indefinidamente o seu enfrentamento com programas oficiais focalizados ou com caridade privada é contribuir para o fracasso das políticas públicas no seu conjunto (PEREIRA, 2004, p. 55).

A assistência situa-se no enfrentamento da pobreza e na luta pela universalização dos direitos sociais integrada às políticas setoriais com vistas à melhoria das condições gerais de vida da população. Mesmo inscrita na Constituição Federal de 1988 e regulamentada pela Lei Orgânica de Assistência Social – Loas de1993, não basta para tornar o direito à assistência social legítimo, é imprescindível implementá-la conforme a lei. Boschetti (2003), afirma que é necessário atribuir forma de direito às ações que o concretizam: é fundamental reorganizar e reordenar as instituições que o efetivam; é preciso reconstruir as relações sociais que o formulam, que o reivindicam, que o fiscalizam, que o executam. É essencial conhece-lo e ter vontade política para construir as condições materiais necessárias para converter um direito legal em um direito legítimo.
A transformação das ações assistenciais historicamente desenvolvidas no Brasil em direito social materializado pela Política de Assistência Social requer cumprir todas estas requisições. As inovações legais estabelecidas na Constituição e na LOAS, por si só, são incapazes de transformar automática e rapidamente as práticas seculares sedimentadas na filantropia e no clientelismo.
Pensando a relação entre Estado e sociedade civil, duas dimensões devem ser consideradas: uma é a relação entre o Estado e o mundo da filantropia, tradicionalmente ligado à área assistencial, que expressa o que os analistas denominam de descentralização horizontal da política. Deve-se determinar o papel e a responsabilidade do Estado e das entidades assistenciais não-governamentais na condução da política assistencial, já que a filantropia é movida por um dever moral de ajuda, enquanto o dever legal de assistência incumbe ao Estado a primazia da responsabilidade, caso contrário corre-se o risco do direito confundir-se com a caridade. 
Outra dimensão da relação Estado e sociedade diz respeito aos mecanismos de controle que a sociedade dispõe para fazer valer o dever legal à assistência, o que implica discutir o papel e as atribuições dos Conselhos paritários de gestão e das Conferências instituídos pela Loas (BOSCHETTI, 2003). 
Verificando o contexto histórico da assistência constata-se que a relação entre o poder público e as entidades assistenciais não-governamentais no Brasil foi marcada pelo princípio do dever moral, orientado pela lógica da filantropia e da benemerência. Não sendo direito social, a prática assistencial implementada pelas organizações não-governamentais e, em grande parte, também pelas governamentais, não se pautava por uma direção teórica e política que a concebesse como política pública e dever estatal. 
Também se orientava pelo voluntarismo, sem exigência de planejamento que indicasse claramente suas funções, os benefícios e beneficiários, o orçamento e seus critérios de aplicação e distribuição, bem como sua forma de gestão. É evidente que apenas o reconhecimento legal da assistência como direito não provoca automaticamente uma inversão dessas práticas, fortemente enraizadas na cultura política brasileira. Mas, os preceitos legais estabelecem direitos e deveres que constituem os pilares sobre os quais está fundada a possibilidade de reversão da lógica do favor para a lógica do direito.
O dever legal atribui ao Estado a primazia da responsabilidade na condução da política. Mas como consolidar a assistência social como direito obrigatório se ela é, majoritariamente, praticada por instituições caritativas e filantrópicas? Para responder a esta questão, sugerimos que o reconhecimento da assistência como direito não significou uma opção pela estatização e nem pela laicização do campo assistencial. A lei, na verdade, estabelece que deve haver uma “colaboração vigiada” entre os poderes públicos e o mundo da filantropia (BOSCHETTI, 2003, pp. 135-136).
A despeito de sua inclusão na ordem do direito, portanto dever do Estado, a assistência social pública “pode” continuar a ser implementada por organizações, não governamentais, com recursos e subvenções públicos, as quais devem desenvolver suas ações a partir das indicações apresentadas na Loas, ou seja, devem submeter-se ao estatuto do direito e do dever legal. 
Pode-se vislumbrar um caminho para avançar na definição e diferenciar conceitualmente assistência social pública de filantropia. Tal questão torna-se fundamental porque a compatibilidade (ou não) entre o reconhecimento legal da assistência como direito social e dever do Estado e sua implementação quase que majoritariamente por associações “filantrópicas” (financiadas por recursos públicos) não está nem colocada pela legislação. Esta limita-se a reconhecer a potencialidade da “aliança” público-privado, ao mesmo tempo em que atribui aos conselhos paritários de gestão o papel de controle desta aliança. 
Através do exposto, verifica-se que a Assistência Social brasileira e sua construção como direito não tem sido uma tarefa fácil, o contrário, ela está “plena de ambigüidades e de profundos paradoxos”. De um lado houve avanços constitucionais quando traz para esfera pública os problemas advindos da pobreza, exclusão e das múltiplas faces da questão social de outro as recentes transformações societárias no campo da política econômica, da mundialização do capital “colocam em andamento processos desarticuladores de desmontagem e retração de direitos e investimentos públicos no social” (YASBEK, 2004, p. 24). 
Conforme Yasbek, (2004), criar novas proposições e dissensos ou caminhos alternativos para instituição de outros parâmetros de negociação de interesse e direitos que tragam a marca da cidadania e democracia tem sido um desafio, por duas questões:
1) Pela permanência de marcas históricas que configuram a estruturação da Assistência Social brasileira e que resistem a inovações e mudanças. Essas marcas vão configurar um campo de confronto com a sua concepção como política pública voltada para a construção de direitos sociais e provimentos de mínimos sociais de inclusão. [...] Não podemos esquecer também que, como política pública, a Assistência Social, realizada por meio de ações integradas de iniciativa pública e da sociedade, enfrenta o dedsafio de contruir parâmetros públicos que orientem a ações que afetam a vida dos usuários da Assistência Social. Portanto, na parceria entre público e privado devem ser atribuídos conteúdo e forma pública aos serviços ofertados, mesmo quando prestados pela rede privada, cabendo ao Estado, conforme o que estabelece o artigo 5º da Loas, o papel de regulador sobre a qualidade dos serviços prestados, seja com recursos públicos ou não, sob a atuação fiscalizadora e normativa dos Conselhos paritários, conforme o artigo 18º da Loas.
2) Pela expansão e crescimento do chamado terceiro setor. [...] as tensões e ambigüidades que atravessam a Assistência Social brasileira neste início de milênio, observamos a diversificada expansão das iniciativas solidárias da rede filantrópica, na abordagem da questão social e particularmente das situações de pobreza, risco e vulnerabilidade em que se encontra grande parte dos usuários desta política. Cresce o terceiro setor e o trabalho voluntário. Despolitiza-se a abordagem da desigualdade e particularmente da pobreza que vai se deslocando para o lugar da não-política onde é figurada como dado a ser administrado tecnicamente ou gerido pelas práticas filantrópicas (YASBEK, 2004, p. 24).

Não é por acaso que antes o discurso da cidadania e dos direitos tinha algum lugar ou pertinência no cenário público, é hoje ocupado pelo discurso humanitário da filantropia (TELLES apud YASBEK, 2004, p. 25).
A lógica que subordina políticas sociais aos ajustes econômicos e às regras do mercado, molda a assistência social brasileira na esfera pública estatal um perfil focalizado, privatizado e refilantropizado, como atestou o programa Comunidade Solidária que colocou em questão “direitos constitucionalmente afiançados”. E atestam na atualidade, alternativas que se desenham para a questão social brasileira, como é possível constatar em proposta do Ministério de Assistência Social, no Programa Fome Zero que “não rompem [...] com a ótica seletiva e emergencial, com o desenvolvimento de ações focalizadas, de caráter paliativo, assistencialista e sem inovações” (YASBEK, 2004, p. 25).
Concordamos com Yasbek (2004, p. 26) quando analisa que: 
É no âmbito da construção de alternativas para a instituição de novos parâmetros “que abram caminho de negociação capaz de deter e desfazer a privatização do público” que localizo as iniciativas de “contradesmanche”, em andamento em alguns municípios brasileiros, onde em primeiro lugar recupera-se o protagonismo do Estado e de sua responsabilidade como regulador, financiador, provedor e gestor dos serviços socioassistenciais do município. E onde a rede solidária e filantrópica incorpora-se programaticamente à execução dessa política pública, a partir dos critérios da Loas, publicizando sua intervenção na cobertura e melhoria da qualidade dos serviços [...]. 
É dentro deste contexto, que é colocado para o Serviço Social, bem como para as outras profissões de intervenção social, muitos desafios. O atual cenário sob os impactos das transformações societárias advindos das últimas décadas, altera o cotidiano de atuação dos assistentes sociais trazendo para a profissão novas demandas, atribuições e competências e a exigência de novos conhecimentos técnicos e operativos ao lado de suas prática de sempre. “[...] os assistentes sociais são interpelados a reciclar-se, na esteira dos atuais processos e demandas, continuam a conviver com a persistência de históricas manifestações da pobreza, da exclusão e da subalternidade da sociedade brasileira” (YASBEK, 2009).
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